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1

Recomendações 
baseadas em 
evidências:

Estratégias que podem 
melhorar a saúde 

materno-infantil e, 
consequentemente, 

reduzir a mortalidade 
das crianças

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM PRIMEIRA INFÂNCIA

Impacto das práticas de gestão 
à saúde materno-infantil na 
mortalidade das crianças de 
Sobral (Ceará)

11,5 de cada 1.000
crianças nascidas vivas 
no Brasil morrem até o 
primeiro ano de vida1,2

A mortalidade infantil 

pode estar associada a 

determinantes sociais, de 

saúde e econômicos como1,2:

• Condições ambientais e

socioeconômicas

• Fatores demográficos

• Estado nutricional

• Atenção à saúde

Mais da metade 
(56,9%) dessas 

mortes poderiam ter 
sido evitadas com 

atenção à saúde da 
criança

De acordo com a 
Organização Mundial da 
Saúde, a taxa de 
mortalidade infantil é 
um indicador 
importante de saúde e 
de desenvolvimento de 
uma sociedade. No 
Brasil, esse índice por 
causas evitáveis reduziu 
48,7% nos últimos 20 
anos (2002-2021), porém 
ainda está distante do 
proposto nos Objetivos 
de Desenvolvimento 
Sustentável8,9

Qualificar a atenção à saúde 

influencia positivamente o 

desenvolvimento infantil de 

diferentes formas6,7:

Desafios à gestão pública para 
prevenir essas mortes infantis3,4,5:

Entrevistas com 14 
gestores de saúde 

municipais e estaduais 
sobre práticas 

qualificadoras da 
atenção à saúde

Evolução da 
mortalidade infantil 

no município de 
Sobral (em %)

Cobertura de 
100% da 

Estratégia Saúde 
da Família aos 
munícipes de 

Sobral

Implementação da 
Rede Cegonha e práticas 

de monitoramento e 
avaliação da saúde 

materno-infantil por meio 
de indicadores 

Investimento 
na formação 

permanente de 
médicos e enfermeiros 

sobre temas 
relacionados a: 

Implementar 
políticas públicas, 
a exemplo da 
Estratégia Saúde 
da Família13,14 e 
Rede Cegonha15,16 

Tomar decisões a partir 
de dados do 
monitoramento e da 
avaliação de programas 
de saúde 
materno-infantil18

Investir na capacitação 
permanente dos 
profissionais de saúde 
para a melhoria da 
assistência na saúde 
materno-infantil19

Esta pesquisa avaliou como 

as práticas de gestão, 

políticas e programas voltados a 

saúde materno-infantil no 

município de Sobral (CE), no 

âmbito da Rede Cegonha, 

impactaram a mortalidade 

infantil neste município

A Rede Cegonha10,11 foi 
criada em 2011 pelo 
Ministério da Saúde 
no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) 
com o objetivo de 
mobilizar estados e 
municípios para:

Os pesquisadores 
coletaram dados 

de 15 fontes 
documentais, 

incluindo: 

Pesquisa avaliativa, 
qualitativa, do tipo 

estudo de caso, 
realizada em Sobral 
(CE), no período de 

2014 a 2018

Sistema de 
Informações sobre 

Mortalidade e sobre 
Nascidos Vivos

Planos de 
atenção à saúde 
materno-infantil 
do município de 

Sobral e do Estado 
do Ceará

Regulamentos de 
processos formativos 
para profissionais de 

saúde de todos os 
níveis de atenção

Relatórios das 
capacitações sobre 

saúde materno-infantil 
realizadas para 

profissionais de saúde 
de todos os pontos de 

atenção de Sobral

1. Qualificar a atenção à
saúde materno-infantil;

2. Reduzir a mortalidade
materna e infantil com
ênfase nos primeiros 28
dias de vida da criança;

3. Garantir assistência de
qualidade à mulher desde
o planejamento
reprodutivo ao puerpério
e à criança desde o
nascimento aos 24 meses
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Dentre os indicadores8,12, 
destacam-se: 

1) Cobertura de equipes de
Saúde da Família;

2) Percentual de gestantes
com sete ou mais consultas
de pré-natal;

3) Percentual de
recém-nascidos prematuros;

4) Percentual de
recém-nascidos com baixo
peso ao nascer;

5) Percentual de crianças em
acompanhamento de
puericultura;

6) Percentual de crianças com
as vacinas de rotina de acordo
com a agenda programada.

acompanhamento 
de pré-natal

assistência ao 
parto e 
nascimento

assistência no 
puerpério

acompanhamento 
do crescimento e 
desenvolvimento 
infantil

Promover a saúde 
sexual e reprodutiva 
para adolescentes em 
ambientes escolares e 
acompanhamento da 
gestação precoce por 
serviços da atenção 
primária à saúde17

13,25

8,35 8,84
7,57 7,66

Queda de 

42,2%

2014 2015 2016 2017 2018
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Método da 
pesquisa

2

A pesquisa foi 
aprovada pelo 
Comitê de Ética 
em Pesquisa da 
Universidade 
Federal do Ceará 
com protocolo 
3.355.553.

Resultados 
da pesquisa

3

Práticas de 
gestão voltadas 

à assistência 
materno-infantil 

reduziram a mortalidade 
infantil em Sobral (CE) 

em 42,2% entre 
2014 e 2018

Recomendações 
para a gestão 
pública

4
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O conteúdo deste estudo é de responsabilidade dos autores, 

não refletindo, necessariamente, as opiniões das organizações 

que são membros do Núcleo Ciência Pela Infância.

Estreitamento da 

relação da criança 

com seus cuidadores

Aumento dos índices 

de aleitamento 

materno exclusivo até 

os 6 meses de vida e 

introdução alimentar 

adequada a partir 

dessa idade

Diagnósticos precoces 

e tratamento 

adequado

• Garantia de assistência à saúde
resolutiva desde a concepção

• Maior cobertura e acesso à saúde

• Capacitação de profissionais

• Implementação de práticas de gestão

• Monitoramento e avaliação em saúde


